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CONHECIMENTOS GERAIS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Dia 18 de maio: ainda estampamos nossas  
caras com uma insana alegria 

 

A Luta Antimanicomial é fruto de um processo  
histórico chamado “Reforma Psiquiátrica”. 

 

Burburinho. Cartazes prontos. Quem carrega as faixas? 
Todos já chegaram? O lanche está pronto para o momento da 
fome. Maria leva o megafone e Paulo carrega as folhinhas com 
palavras sobre liberdade para distribuir para quem for encon-
trando no caminho. Cláudia chamou a filha para participar neste 
dia. E Rogério que não se abre muito nos espaços terapêuticos, 
hoje divide sorrisos com quem encontra. A música já está to-
cando e todos vão saindo rua afora. 

Esta poderia ser uma cena comum para o dia 18 de maio, 
dia da Luta Antimanicomial. Talvez a maioria da população nunca 
tenha ouvido e muito menos dito essa palavra um tanto difícil 
de pronunciar. Mas, para nós que estamos próximos ao campo 
e aos serviços direcionados ao cuidado em saúde mental, o dia 
18 de maio é um dia caro. Dia de estar na rua. Dia de vestir as 
esquinas com diferentes cores. 

Dia de mover os cartazes escritos pelos trabalhadores, 
familiares ou usuários dos serviços de saúde mental da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Nas palavras escritas, alguns jargões tradicionais como 
“de perto ninguém é normal”, “tratar sim, excluir jamais”, “ne-
nhum passo atrás, manicômio nunca mais”. Se pudéssemos, 
estaríamos agora vivenciando o ar de luta e alegria desta data. 

Talvez o significado do dia 18 de maio se estenda ao seu 
ápice neste lugar: a rua. É justamente sobre conviver na cidade, 
nas suas infinitas diferenças, que a luta antimanicomial grita. 
Mas o que é, afinal, isso que propõem? 

Falamos do caminho de mudança de concepção e cui-
dado em saúde mental. Se, por muito tempo, a atenção ao 
sofrimento psíquico se deu com a centralidade no manicô-
mio, a luta antimanicomial defende que o cuidado deve ser 
em liberdade, nos espaços onde vive a população, em con-
junto com suas famílias, entendendo a cidadania e o acesso 
aos direitos como fundamentais na produção de saúde de 
qualquer pessoa. 
 

Violação de direitos humanos 
Nos antigos manicômios, ou ainda em muitos hospitais 

psiquiátricos atuais, como podemos ver na inspeção nacio-
nal de hospitais psiquiátricos do Brasil, realizada pelo Conse-
lho Federal de Psicologia no ano de 2018, se fazem presentes 
marcas das condições de tratamento outrora hegemônico neste 
campo: situações de violação de direitos humanos, exclusão 
do convívio social, locais de péssima higiene, exploração de 
mão de obra dos internos, falta de espaços terapêuticos, entre 
outros. 

A Luta Antimanicomial é fruto de um processo histórico 
chamado “Reforma Psiquiátrica”, processo complexo, que não 
se acaba e que segue em construção. A Reforma Psiquiátrica 
é um processo de mudança na concepção do saber sobre o 
que é a “loucura” ou o sofrimento psíquico. 

Tratamento redirecionado 
Assim, ela faz um giro na percepção do cuidado, saindo da 

centralidade do tratamento sobre uma doença (ou um código 
classificatório) para centrar sobre o sujeito que sofre e suas 
relações. Desta forma, o cuidado é singular, sem possibilidade 
de ser generalizado através apenas de uma ou outra medicação 
ou internação perpétua. 

No Brasil, a reforma se manifesta principalmente através 
da Lei nº 10.216, do ano de 2001, que sanciona os direitos das 
pessoas com transtornos mentais e redireciona o modelo de 
tratamento. 

Desde então, construímos dentro do SUS um aparato que 
se propõe a fazer um trabalho de âmbito comunitário, com par-
ticipação popular, garantia de direitos e o respeito à autonomia 
dos sujeitos. 

Neste aparato estão os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), o cuidado nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), es-
paços coletivos de geração de renda, Serviços Residenciais 
Terapêuticos (SRT), hospitais gerais, centros de convivência, 
entre outros. 
 

Pioneirismo 
O Brasil, de certa forma, foi pioneiro nestas movimenta-

ções institucionais, se compararmos com nossos países vizinhos, 
que seguem ainda na batalha para tirar a centralidade do ma-
nicômio.  

Uma história de respeito e de perseverança que conti-
nua nos fazendo questionar diariamente o que é cuidar num 
país com uma desigualdade social abissal, que carrega suas 
marcas coloniais, recordista no assassinato de pessoas LGBTqi+ 
e na violência contra mulheres, e que extermina sua popula-
ção negra e indígena. Como criar saúde neste contexto? 

Temos vivenciado retrocessos no campo da saúde, de for-
ma geral, e da saúde mental, de forma particular, que podem 
ser percebidos através da diminuição crescente de recursos des-
tinados aos serviços substitutivos ao manicômio, como os CAPS, 
do incentivo às comunidades terapêuticas – espaços tão contro-
versos – e o consequente desinvestimento na Política de Redu-
ção de Danos, do avanço da cultura neoliberal de medicalização 
da vida incentivada pela indústria farmacêutica, dentre muitos 
outros exemplos de desmonte do SUS. 

Sabemos que o processo de Luta Antimanicomial não é 
algo que se acaba. Começou e continua no corpo das pessoas. 
No corpo dos trabalhadores do SUS. Nos corpos e vidas que 
seguem resistindo e apresentando a diversidade das formas 
de ser e estar no mundo. 

 

Valor da liberdade 
Por isso o 18 de maio nos é tão caro. Gostamos de estar 

nas ruas com cores e canções, gritando pelo valor da liberdade. 
Neste ano, que não poderemos estar nas ruas amontoados, 
estaremos fazendo o que temos feito diariamente: inventado 
condições de resistir! 

E a Luta Antimanicomial demonstra que a invenção deve 
ser através do encontro das diferenças, das mais lindas e sin-
gulares formas de lutar, amar, ser e viver. Se querer inventar 
outra realidade é ser louco, faremos da nossa loucura nossa 
força para a luta! 
(Roger Meneghetti, Luna Trott, Karoline Germano, Luisa Susin, Mariana 

Koetz, Wesley Carvalho, Marlize Gelatti e Nina Becker. Disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/2021/05/18/artigo-dia-18-de-maio-
ainda-estampamos-nossas-caras-com-uma-insana-alegria. Acesso em: 

14/07/2023. Adaptado.) 
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Questão 01 
O Dia Nacional da Luta Antimanicomial, comemorado em 
18 de maio, é fortemente relacionado à Reforma Psiquiátrica. 
Com base no texto, assinale a afirmativa que contradiz as 
informações sobre a Luta Antimanicomial e a Reforma Psi-
quiátrica. 
A)  O Brasil, se comparado com os países vizinhos, não teve 

pioneirismo nas movimentações institucionais da Luta Anti-
manicomial.  

B)  A Luta Antimanicomial defende que o cuidado à saúde mental 
deve acontecer em liberdade, valorizando a cidadania e 
o acesso aos direitos como fundamentais na produção de 
saúde.                                                                                                

C) A Reforma Psiquiátrica no Brasil é expressa, principalmente, 
através da Lei nº 10.216, do ano de 2001, que sanciona 
os direitos das pessoas com transtornos mentais e redi-
reciona o modelo de tratamento.  

D) A Reforma Psiquiátrica propõe uma mudança de concep-
ção sobre o que é a “loucura” ou o sofrimento psíquico, 
centralizando o cuidado no sujeito que sofre e em suas 
relações, e não mais em uma doença ou um código classi-
ficatório. 

 

Questão 02 
Considerando que o texto descreve detalhadamente o con-
texto e as instruções da Luta Antimanicomial e da Reforma 
Psiquiátrica, qual das seguintes afirmações é correta em 
relação a tais movimentos? 
A) O Brasil não teve nenhuma participação importante nas 

movimentações institucionais relativas à Luta Antimani-
comial.  

B) A Reforma Psiquiátrica tem como objetivo principal elimi-
nar completamente os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS). 

C)  A Luta Antimanicomial e a Reforma Psiquiátrica defendem a 
centralização do cuidado em saúde mental exclusivamente 
nos manicômios.                                                                                                

D) A Luta Antimanicomial é resultado de um processo histó-
rico chamado “Reforma Psiquiátrica”, um processo contí-
nuo que propõe uma mudança de concepção sobre o que 
é a “loucura” ou o sofrimento psíquico. 

 

Questão 03 
No texto apresentado, há diversas instâncias de uso de lin-
guagem denotativa e conotativa para discutir o tema da 
Luta Antimanicomial. Assinale a alternativa que ilustra corre-
tamente uma utilização de linguagem conotativa. 
A) “A Luta Antimanicomial é fruto de um processo histórico 

chamado ‘Reforma Psiquiátrica’ [...]” (7º§) 
B) “Se querer inventar outra realidade é ser louco, faremos 

da nossa loucura nossa força para a luta!” (17º§) 
C) “O Brasil, de certa forma, foi pioneiro nestas movimentações 

institucionais, se comparamos com nossos países vizinhos, 
[...]” (12º§) 

D) “Nos antigos manicômios, ou ainda em muitos hospitais psi-
quiátricos atuais, como podemos ver na certificação nacio-
nal de hospitais psiquiátricos do Brasil, realizada pelo Con-
selho Federal de Psicologia no ano de 2018, [...]” (6º§)                                                                                                

Questão 04 
Considerando a tipologia textual como o conjunto de carac-
terísticas e estruturas que identificam um texto, assinale a 
alternativa que descreve corretamente a tipologia predo-
minante no texto apresentado. 
A) Narração: evidenciada no trecho que detalha a Lei nº 10.216 

do ano de 2001. 
B) Injunção: presente no trecho que discute a centralidade do 

manicômio no tratamento de problemas de saúde mental. 
C)  Descrição: exemplificada no trecho sobre a homologação 

nacional de hospitais psiquiátricos realizada pelo Conselho 
Federal de Psicologia em 2018.                                                                                               

D) Dissertação: predominante nos trechos que expõem e argu-
mentam sobre a importância e o significado da Luta Anti-
manicomial e da Reforma Psiquiátrica. 

 

Questão 05 
No texto, os autores usam várias palavras e frases para ex-
pressar os conceitos e ações relacionadas à Luta Antima-
nicomial e à Reforma Psiquiátrica. No que se refere à sig-
nificação das palavras, a afirmativa que descreve correta-
mente o significado de uma palavra ou frase no contexto é: 
A) Manicômio: hospital. 
B) Invenção: indica a criação de objetos ou dispositivos novos. 
C) Burburinho: descreve um barulho alto e perturbador du-

rante uma manifestação. 
D) Reforma Psiquiátrica: refere-se à mudança na abordagem 

do tratamento de doentes mentais, movendo-se do foco 
no manicômio para o cuidado em liberdade.                                                                                        

 

Questão 06 
Levando em consideração que o texto apresentado utiliza uma 
variedade de palavras pertencentes a diferentes classes gra-
maticais para expressar seus pontos de vista sobre a Luta Anti-
manicomial e a Reforma Psiquiátrica, assinale a alternativa 
que identifica corretamente a classe gramatical de palavra em-
pregada no texto: 
A) Luta: verbo, no trecho “Dia de Luta Antimanicomial [...]”. 
B) Inventado: adjetivo, no trecho “[...] inventado condições 

de resistir!”. 
C) Respeito: advérbio, no trecho “Uma história de respeito 

e de perseverança [...]”.                                                                                        
D) Retrocessos: substantivo, no trecho “Temos vivenciado 

retrocessos no campo da saúde [...]”. 
 

Questão 07 
No trecho “Sabemos que o processo de Luta Antimanico-
mial não é algo que se acaba. Começou e continua no corpo 
das pessoas.” (15º§), a palavra “corpo” foi utilizada para se 
reportar 
A) ao local onde ocorre uma determinada atividade. 
B) à estrutura física dos indivíduos, referindo-se ao biológico. 
C) ao conjunto de indivíduos que compõem um grupo ou 

entidade.  
D) à totalidade dos seres humanos, incluindo aspectos físicos, 

emocionais e sociais. 
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Questão 08 
Considerando a sintaxe da oração e do período, assinale a 
afirmativa que identifica corretamente a estrutura sintática 
da frase em destaque. 
A) “Maria leva o megafone e Paulo carrega as folhinhas com 

palavras sobre liberdade [...]” (1º§) – oração subordinada 
adverbial causal.                                                                                       

B) “Se querer inventar outra realidade é ser louco, faremos 
da nossa loucura nossa força para a luta!” (17º§) – período 
composto por subordinação. 

C) “Nos corpos e vidas que seguem resistindo e apresentando 
a diversidade das formas de ser e estar no mundo”. (15º§) 
– oração subordinada adjetiva restritiva. 

D) “Uma história de respeito e de perseverança que continua 
nos fazendo questionar diariamente o que é cuidar num 
país com uma desigualdade social abissal, [...]” (13º§) – 
período composto por coordenação. 

 

Questão 09 
Em relação às regras de concordância verbal, analise os trechos 
a seguir e os verbos destacados. 
I. “A música já está tocando e todos vão saindo rua afora.” 

(1º§). 
II. “Quem carrega as faixas?” (1º§). 
III. “Talvez a maioria da população nunca tenha ouvido [...]” 

(2º§). 
IV. “Nos antigos manicômios, ou ainda em muitos hospitais 

psiquiátricos atuais, como podemos ver na certificação na-
cional de hospitais psiquiátricos do Brasil, realizados pelo 
Conselho Federal de Psicologia no ano de 2018, se fazem 
presentes marcas das condições de tratamento outrora 
hegemônico neste campo: [...]” (6º§). 

A concordância verbal está correta em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 10 
Os elementos de coesão são ferramentas linguísticas que per-
mitem a conexão e a harmonia entre as partes de um texto. 
Em relação ao trecho “O Brasil, de certa forma, foi pioneiro 
nestas movimentações institucionais, se comparamos com 
nossos países vizinhos, que seguem ainda na batalha para tirar 
a centralidade do manicômio.” (12º§), analise as afirmativas a 
seguir. 
I. A expressão “de certa forma” pode ser substituída, sem 

prejuízo de sentido, por “de algum modo”. 
II. O pronome relativo “que” é um elemento de coesão refe-

rencial, pois retoma a expressão “nossos países vizinhos”. 
III. “Se” exerce a função de conjunção condicional em “se com-

paramos com nossos países vizinhos”. 
IV. O termo “ainda” pode ser substituído, sem prejuízo de sen-

tido, por “também”. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) II e III. 
B) I, II e III. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 

Questão 11 
Em “Se querer inventar outra realidade é ser louco, faremos 
da nossa loucura nossa força para a luta!” (17º§), a figura de 
linguagem evidenciada é: 
A) Antítese. 
B) Metáfora. 
C) Hipérbole. 
D) Metonímia. 
 

Questão 12 
Em relação ao trecho “No Brasil, a reforma se manifesta 
principalmente através da Lei nº 10.216, do ano de 2001, 
que sanciona os direitos das pessoas com transtornos mentais 
e redireciona o modelo de tratamento.” (9º§), analise as afir-
mativas a seguir sobre o uso das vírgulas. 
I. Em “No Brasil, a reforma se manifesta principalmente atra-

vés da Lei nº 10.216”, a vírgula está isolando um adjunto 
adverbial. 

II. Em “através da Lei nº 10.216, do ano de 2001, que sanci-
ona os direitos das pessoas com transtornos mentais”, a 
vírgula separa elementos da mesma função sintática em 
uma enumeração. 

III. Em “através da Lei nº 10.216, do ano de 2001, que san-
ciona os direitos das pessoas com transtornos mentais”, 
a vírgula isola o adjunto adverbial deslocado. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) I e III. 
 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Questão 13 
Considerando que a mais importante lei estruturante de 
um município é a sua Lei Orgânica, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. É permitida a acumulação remunerada de dois cargos ou 

empregos privativos de profissionais de saúde, com pro-
fissões regulamentadas, se houver compatibilidade de ho-
rários.   

II. O município reservará vinte por cento de cargos, funções 
e empregos públicos para provimento com portador de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão, bem 
como de comprovação clínica de deficiência.   

III. O servidor público municipal e sua família serão inscritos no 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), para o qual con-
tribuirá o município. 

IV. O município apoiará e incentivará a criação de cooperati-
vas para atender às necessidades de habitação, vestuá-
rio, alimentação e material escolar de seus servidores 
públicos. 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, 
está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
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Questão 14 
Nos termos do seu Regimento Interno, a Câmara Municipal 
de Pouso Alegre tem sua sede na Avenida São Francisco, nº 
320, dispondo, ainda, sobre importantes institutos relati-
vos ao Poder Legislativo do município. Nos termos do Regi-
mento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, ana-
lise as afirmativas a seguir. 
I. A Mesa da Câmara compõe-se dos cargos de Presidente, 

1º Vice-Presidente e 2º Vice-Presidente, 1º e 2º Secretá-
rios com mandato de dois anos, não sendo permitida a 
recondução para o mesmo cargo, na eleição imediata-
mente subsequente, na mesma legislatura. 

II. As comissões da Câmara Municipal, que podem ser per-
manentes ou temporárias, são órgãos internos destina-
dos a estudar, investigar e apresentar conclusões ou su-
gestões sobre as matérias submetidas à sua apreciação. 
Seu pronunciamento, sobre qualquer matéria sujeita ao 
seu estudo, dar-se-á através de parecer. 

III. No início de cada sessão legislativa ordinária, os partidos 
comunicarão à Mesa Diretora a escolha de seus líderes, 
isto é, dos Vereadores que falam autorizadamente em seu 
nome, sendo seu porta-voz oficial, em relação a todos os 
órgãos da Câmara Municipal, sendo o líder do governo indi-
cado pelo Chefe do Poder Executivo. 

IV. Dar-se-á a extinção do mandato do Vereador, dentre outros 
motivos, por morte; pela renúncia por escrito; e, pela fixação 
de residência fora do município. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) II, III e IV. 

 
Questão 15 
A Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. Nos 
termos da LGPD, analise as afirmativas a seguir. 
I. A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fun-

damentos, dentre outros, a autodeterminação informativa; 
o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; 
bem como os direitos humanos; o livre desenvolvimento da 
personalidade; a dignidade; e, o exercício da cidadania pelas 
pessoas naturais. 

II. Dado anonimizado é o dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos 
razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento; en-
quanto dado pessoal sensível é a informação relacionada à 
pessoa natural identificada ou identificável. 

III. As atividades de tratamento de dados pessoais deverão 
observar a boa-fé e os princípios do livre acesso, quali-
dade dos dados e prevenção, dentre outros. 

IV. A LGPD é aplicada também ao tratamento de dados pessoais 
realizados para fins, exclusivamente, jornalísticos e artísticos. 

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e III. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 

Questão 16 
As normas gerais de licitação e contratação são trazidas, 
atualmente, pela Lei nº 14.133/2021. Levando-se em conta 
o seu conteúdo, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para as falsas. 
(     ) O processo licitatório tem por objetivo, dentre outros, in-

centivar a inovação e o desenvolvimento nacional susten-
tável. 

(     ) Superfaturamento é o dano provocado ao patrimônio 
da Administração, caracterizado, dentre outras situa-
ções, por deficiência na execução de obras e de servi-
ços de engenharia que resulte em diminuição da sua 
qualidade, vida útil ou segurança. 

(     ) Notória especialização é a qualidade de profissional ou 
de empresa cujo conceito, no campo de sua especiali-
dade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é 
essencial e reconhecidamente adequado à plena satis-
fação do objeto do contrato. 

(     ) Licitação internacional é aquela processada em territó-
rio nacional na qual é admitida a participação de lici-
tantes estrangeiros, com a possibilidade de cotação de 
preços em moeda estrangeira, ou licitação na qual o 
objeto contratual pode ou deve ser executado no todo 
ou em parte em território estrangeiro. 

Nos termos Lei de Licitações, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, F, F, V. 
C) F, F, V, V. 
D) F, V, F, F. 
 

Questão 17 
O Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848/1940, dispõe sobre os 
crimes contra a Administração Pública. Analise os atos pratica-
dos, a seguir, por funcionários do município de Pouso Alegre: 

• Tício patrocinou, diretamente, interesse privado perante 
a Administração Pública, valendo-se da qualidade de fun-
cionário.   

• Caio retardou, indevidamente, ato de ofício para satisfa-
zer interesse ou sentimento pessoal. 

• Semprônio exigiu tributo que sabia indevido. 

• Mévio apropriou-se de dinheiro de que tinha a posse em 
razão do cargo. 

Nos termos do Código Penal, os atos praticados por Tício, 
Caio, Semprônio e Mévio, compõem, respectivamente, os 
seguintes tipos penais: 
A) Tráfico de influência; peculato; sonegação; e, corrupção 

passiva. 
B) Advocacia administrativa; prevaricação; excesso de exação; 

e, peculato. 
C) Tráfico de influência; prevaricação; excesso de exação; e, 

corrupção passiva. 
D) Advocacia administrativa; corrupção passiva; excesso de 

exação; e, prevaricação. 
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Questão 18 
Princípios são espécies de normas jurídicas abstratas im-
portantes para a hermenêutica e integração jurídica. No di-
reito administrativo, tanto a Constituição da República Fe-
derativa do Brasil (CRFB) quanto as normas infraconstitucio-
nais dispõem deste tipo de normativo, tratados de modo explí-
cito ou implícito, na legislação. São considerados princípios do 
direito administrativo trazidos explicitamente por nossa Cons-
tituição somente os indicados em: 
A) Legalidade; contraditório; e, ampla defesa. 
B) Legalidade; autotutela; e, proporcionalidade. 
C) Impessoalidade; contraditório; e, indisponibilidade do inte-

resse público. 
D) Eficiência; legalidade; e, supremacia do interesse público 

sobre o privado. 
 

Questão 19 
De acordo com o Art. 5º, XXXIII, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, “todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado”. Nos termos da Lei nº 12.527/2011, que regula-
menta o acesso a informações, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Lei de Acesso à Informação deve ser aplicada somente 

pela administração direta e indireta da União; portanto, 
não deve ser aplicada no âmbito municipal que, obriga-
toriamente, disciplinará o assunto. 

II. O acesso a informações públicas será assegurado mediante 
criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e 
entidades do poder público, em local com condições apro-
priadas para: atender e orientar o público quanto ao acesso 
a informações; informar sobre a tramitação de documentos 
nas suas respectivas unidades; protocolizar documentos e 
requerimentos de acesso a informações; e, ainda, realizar 
audiências ou consultas públicas, incentivo à participação 
popular ou outras formas de divulgação. 

III. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, 
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibili-
dade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser 
classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada, so-
frendo restrição de acesso pelos prazos máximos de vinte e 
cinco anos; quinze anos; e, cinco anos, respectivamente, 
podendo as informações relativas à intimidade, vida pri-
vada, honra e imagem de agentes públicos legalmente 
autorizados e à pessoa a que elas se referirem ter seu 
acesso restrito, independentemente de classificação de 
sigilo e pelo prazo máximo de cem anos.  

IV. Não poderá ser negado acesso à informação necessária 
à tutela judicial ou administrativa de direitos fundamentais. 
As informações ou documentos que versem sobre con-
dutas que impliquem violação dos direitos humanos pra-
ticada por agentes públicos ou a mando de autoridades 
públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 

Está correto, nos termos da Lei de Acesso à Informação, o 
que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) II, III e IV. 

Questão 20 
A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) apre-
senta normas sobre a Administração Pública. Nos termos do 
disposto na CRFB, marque V para as afirmativas verdadeiras e 
F para as falsas. 
(     ) Acerca de servidor público da administração direta, autár-

quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo: 
investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua re-
muneração; investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remunera-
ção do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será 
aplicada a mesma norma anteriormente citada, para o 
cargo de Prefeito. 

(     ) É garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical e o exercício do direito de greve nos termos 
e nos limites definidos em lei específica. 

(     ) É vedada a acumulação do um cargo de professor com 
um cargo privativo de profissionais de saúde. 

(     ) Somente por lei específica serão criadas autarquias, em-
presas públicas, sociedades de economia mista e funda-
ções, cabendo à lei complementar, neste último caso, defi-
nir as áreas de sua atuação. 

A sequência está correta em  
A) V, F, V, F. 
B) F, V, F, V. 
C) V, V, F, F. 
D) F, F, V, V. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

CONHECIMENTOS DO CARGO 
 

Questão 21 
Mangu Temir, professor de direito constitucional, estuda o 
tema princípios fundamentais nas constituições contempo-
râneas. Nos termos da Constituição Federal de 1988, são con-
siderados princípios fundamentais: 
A) Cidadania e soberania .                                                                                               
B) Prevenção e liberdade.  
C) Etarismo e isolamento.  
D) Desenvolvimento e nacionalidade. 
 

Questão 22 
Tuda é advogado e pretende exercer direito fundamental pre-
visto na Constituição Federal, tendo em vista que seu lugar de 
devoção religiosa está sob ameaça de danos causados por 
pessoas ainda não identificadas. Nos termos da Constituição 
Federal, a liberdade de crença abrange a proteção aos:  
A) Ritos de vestir e rezar. 
B) Livros sagrados e rituais.                                                                                                
C) Modos de oração e pensar.  
D) Locais de culto e suas liturgias.  
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Questão 23 
Temir é sociólogo e pesquisa a atividade dos poderes do Estado 
organizados. No curso de sua atividade resolve comentar a or-
ganização do Poder Legislativo Federal. Nos termos da Cons-
tituição brasileira, o Poder Legislativo evidencia as seguintes 
características, dentre outras: 
A) A legislatura tem duração de cinco anos. 
B) Cada território deve eleger dez deputados.  
C) Cada Estado elege seis senadores com mandato de oito 

anos.                                                                                                
D) As deliberações de cada Casa devem ser tomadas por maio-

ria dos votos, presente a maioria absoluta dos membros.  
 

Questão 24 
Batbayar é geólogo e cursa especialização em gemologia tendo 
por objetivo empreender na área de mineração. A fim de alcan-
çar o seu intento, realiza estudos de legislação para iniciar sua 
atividade de forma legalizada. Nos termos da Constituição Fe-
deral, o Estado deverá favorecer a organização da atividade ga-
rimpeira na forma de: 
A) Cooperativas. 
B) Microempresas.  
C) Sociedades anônimas.                                                                                                 
D) Organização industrial. 
 

Questão 25 

Ao praticar, no exercício de suas funções estatais, condutas 
que violem o direito, o agente público está sujeito à aplica-
ção de punições. De acordo com a doutrina, são considera-
das esferas de responsabilização do agente público, EXCETO: 
A) O processo de controle exercido pelo Legislativo.  
B) A instância política pela prática de crimes de responsabili-

dade (Lei nº 1.079/1950). 
C) A responsabilização decorrente da aplicação da Lei de Im-

probidade Administrativa. 
D) A responsabilização pela tradicionalmente denominada trí-

plice responsabilidade do agente público. 
 

Questão 26 

O mérito pode ser compreendido como “a margem de liber-
dade que os atos discricionários recebem da lei para permitir 
aos agentes públicos escolher, diante da situação concreta, 
qual a melhor maneira de atender ao interesse público”. 

(MAZZA, 2022.) 
 

Sobre o mérito administrativo, é correto afirmar que: 
A) Segundo a concepção tradicional, compete ao Poder Judi-

ciário controlar o mérito do ato administrativo. 
B) Refere-se a um juízo de conveniência e oportunidade, cons-

tituindo-se núcleo da função típica do Poder Executivo. 
C) O juízo de oportunidade está relacionado com a escolha 

do conteúdo, bem como com a intensidade dos efeitos do 
ato jurídico praticado. 

D) Considerando a anulação de um ato discricionário pelo 
Poder Judiciário, o juiz deve resolver como o interesse pú-
blico; deverá ser atendido no caso concreto. 

 
 
 

Questão 27 

Quando o poder público decide promover a prestação indi-
reta de serviço público mediante a delegação a particula-
res, o fará, mediante concessão de serviço público, notada-
mente um importante contrato administrativo. Considerando 
a concessão de serviços públicos, assinale a afirmativa correta. 
A) A concessão promove delegação temporária da titulari-

dade do serviço público à concessionária. 
B) Uma característica específica do contrato de concessão 

consiste na exploração do serviço por conta e risco da 
concessionária.                                                       

C) Há exceções em que a concessão poderá ser formalizada 
mediante acordo verbal, haja vista as características dos 
serviços a serem prestados. 

D) A legislação brasileira determina que o status de conces-
sionária poderá ser atribuído à pessoa física, em casos de 
serviços de caráter comum. 

  

Questão 28 

Em relação à responsabilidade objetiva do Estado, consi-
dere a seguinte citação: um cidadão é atingido por um poste 
de iluminação pública que desaba, repentinamente, devido 
a um defeito estrutural que não era aparente. Neste caso, 
qual é o fundamento legal que respalda a responsabilidade 
do Estado? 
A) Culpa concorrente. 
B) Risco administrativo. 
C) Teoria do dano puro. 
D) Culpa exclusiva da vítima. 
 

Questão 29 
Segundo a Teoria dos Motivos Determinantes, se o motivo 
pode ser conceituado como a própria situação de fato que 
fundamenta a vontade do administrador, sua ausência é 
causadora da invalidação do ato. Viola tal teoria na Admi-
nistração Pública o seguinte cenário: 
A) Um órgão de fiscalização ambiental aplica uma multa a de-

terminada empresa que cometeu desmatamento ilegal em 
uma área protegida, com base em evidências claras do crime 
ambiental. 

B) Um órgão de fiscalização ambiental aplica uma multa a 
certa empresa que cometeu desmatamento ilegal em área 
protegida, com base em um relatório técnico que comprova 
o crime, mas sem considerar os interesses da comunidade 
local. 

C) Um órgão de fiscalização ambiental, com base, exclusiva-
mente, em interesse pessoal de um agente da Adminis-
tração Pública, aplica uma multa a certa empresa por des-
matamento ilegal de uma área protegida, sem evidencias 
do crime. 

D) Um órgão de fiscalização ambiental não aplica nenhuma 
penalidade a determinada empresa que cometeu desma-
tamento ilegal em uma área protegida, mesmo havendo 
evidências claras do crime, por motivos de falta de recur-
sos para conduzir a investigação. 
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Questão 30 
Adalberto tem dezessete anos de idade, seus pais são falecidos 
e ele vive com sua tia Amanda, na cidade de Pouso Alegre, 
Minas Gerais. Adalberto faz estágio na Câmara Municipal e 
pretende fazer concurso público após sua formatura no ensino 
médio, o que deverá acontecer no final de 2023. Ele tirou seu 
título de eleitor, assim que fez dezesseis anos. Ele completará 
dezoito anos em fevereiro de 2024. Sobre a capacidade e 
personalidade jurídica, segundo os dados que foram forneci-
dos, podemos afirmar que Adalberto 
A) é relativamente capaz.                                                                        
B) foi emancipado, pelo fato do exercício do estágio, junto a 

órgão público. 
C) é relativamente capaz e será emancipado pela sua forma-

tura no ensino médio. 
D) foi emancipado, pelo fato de ter tirado seu título de elei-

tor e ter se tornado cidadão. 
 

Questão 31 
Sobre a classificação de bens, são considerados infungíveis 
os bens 
A) particulares de uso público. 
B) públicos que são de uso coletivo. 
C) que não podem ser substituídos por outros da mesma es-

pécie, quantidade e qualidade. 
D) que apenas podem ser substituídos por outros que sejam 

da mesma espécie, quantidade e qualidade. 
 

Questão 32 
Sobre o Poder Legislativo e o exercício de suas funções, assi-
nale a afirmativa correta. 
A) No exercício de sua função típica constitucional, cabe ao 

Senado Federal julgar o Presidente da República por crime 
de responsabilidade. 

B) Ao realizar auditoria operacional nas unidades adminis-
trativas do Poder Judiciário, o Poder Legislativo está atuando 
no exercício de uma função atípica. 

C) Quando a Câmara dos Deputados dispõe sobre a orga-
nização e o funcionamento da polícia legislativa respec-
tiva, está atuando em uma função atípica. 

D) As atividades desenvolvidas pelos membros do Congresso 
Nacional no âmbito das Comissões Parlamentares de Inqué-
rito podem ser consideradas atípicas, uma vez que dizem 
respeito a atividades investigativas. 

 

Questão 33 
O Art. 59 da Constituição Federal de 1988 dispõe que o pro-
cesso legislativo compreende a elaboração de espécies norma-
tivas, dentre elas as resoluções. Sobre o procedimento das re-
soluções, assinale a afirmativa correta. 
A) A resolução do Congresso Nacional deverá tramitar apenas 

em sessão conjunta. 
B) O Presidente da República participa do processo legisla-

tivo das resoluções. 
C) As resoluções do Congresso Nacional deverão ter sua apro-

vação por quórum qualificado. 
D) A resolução elaborada pelo Congresso Nacional poderá ser 

de iniciativa da Mesa da Câmara dos Deputados. 
 

Questão 34 

O município X, com a finalidade de promover a proteção do 
patrimônio histórico local, editou a legislação que, dentre 
outras normativas, instituiu um sistema próprio de crité-
rios e controle para o tombamento de bens imóveis. De 
acordo com a Constituição Federal, 
A) a competência para legislar sobre proteção ao patrimô-

nio histórico é privativa da União. 
B) as competências legislativas atinentes aos municípios são 

remanescentes, caracterizando matérias de interesse re-
gional.  

C) o município X poderá legislar sobre questões de interesse 
local, tal como a proteção do patrimônio histórico, desde 
que observe a legislação federal e estadual. 

D) é absolutamente vedado ao município X legislar sobre maté-
ria relacionada à proteção do patrimônio histórico, pois 
se trata de competência legislativa comum entre União, 
Estados e Distrito Federal. 

 

Questão 35 

No tocante aos tipos de processos legislativos, relacione ade-
quadamente as colunas a seguir. 
1. Processo Legislativo Autocrático. 
2. Processo Legislativo Direto. 
3. Processo Legislativo Indireto. 
4. Processo Legislativo Semidireto. 
(     ) As espécies normativas são produzidas por representantes 

do povo e, em seguida, submetidas a referendo popular. 
(     ) Não há participação popular. 
(     ) A produção das espécies normativas é feita pelos re-

presentantes populares. 
(     ) Há participação ativa da população sem a intermedia-

ção de representantes. 
A sequência está correta em 
A) 4, 1, 3, 2. 
B) 2, 1, 3, 4. 
C) 1, 4, 2, 3. 
D) 4, 3, 1, 2. 
 

Questão 36 

Uma parcela da população de Pouso Alegre deseja que a 
Lei Orgânica do Município seja alterada, a fim de que no 
capítulo V, que trata sobre o tema “educação”, sejam inse-
ridos alguns direitos específicos que tutelem o acesso ao 
ensino às pessoas com deficiência. Sendo assim, para que 
haja emenda à Lei Orgânica Municipal 
A) ao menos cinco por cento do eleitorado do município de-

verá se manifestar pela sua proposição. 
B) deverá o projeto, apenas nos casos de iniciativa do prefeito, 

estar acompanhado de ampla justificativa do pedido. 
C) não há óbice para que tramite e seja votada no período 

em que o Estado de Minas Gerais decretar intervenção no 
município de Pouso Alegre. 

D) deverá a Câmara de Vereadores discutir e votar a pro-
posta de emenda em dois turnos, com interstício mínimo 
de dez dias, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
o voto favorável de três quintos dos seus membros. 

 
 



Ꝅ 

     

 

 9 
        

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO – TIPO 1 – BRANCA (M) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 

Questão 37 
Considerando a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei do Orçamento Anual, no âmbito do 
município de Pouso Alegre, assinale a afirmativa correta. 
A) Não são admitidas emendas populares aos projetos de lei 

referentes ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e 
ao orçamento anual.  

B) Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orça-
mentárias e do orçamento anual de iniciativa do Poder 
Executivo só poderão receber emendas advindas do Poder 
Legislativo. 

C) No âmbito do processo legislativo municipal, as leis sobre 
o Plano Plurianual e as diretrizes orçamentárias, bem como 
o orçamento anual são de iniciativa concorrente do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo. 

D) Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às diretri-
zes orçamentárias e ao orçamento anual serão aprecia-
dos por Comissão Permanente da Câmara, que terá, den-
tre outras atribuições, a de examinar e emitir parecer 
sobre os projetos e sobre as contas apresentadas anual-
mente pelo prefeito. 

 

Questão 38 
Os servidores públicos federais estão pleiteando o aumento de 
suas remunerações, alegando que há mais de cinco anos os 
seus proventos estão paralisados. Começam a promover ma-
nifestações e debates sobre o sucateamento do plano de 
carreira, além de visitas a diversos parlamentares, dentre De-
putados Federais e Senadores. Consternados com a situação, 
um grupo de Deputados Federais resolve propor um projeto 
de lei que tem como finalidade conceder aumento de vinte por 
cento à remuneração desses servidores. Considerando o caso 
narrado, nos termos da Constituição Federal, assinale a afirma-
tiva correta. 
A) O projeto de lei padece de vício formal, pois a matéria é 

de iniciativa privativa do Presidente da República. 
B) Para ser proposto, o projeto de lei deve ser subscrito por, no 

mínimo, um terço dos membros da Câmara dos Deputados. 
C) A tramitação do projeto de lei sobre o aumento da remu-

neração dos servidores públicos federais deverá ter início 
no Senado Federal. 

D) Se o Presidente da República considerar que o projeto de 
lei é inconstitucional, poderá vetá-lo apenas em sua inte-
gralidade e no prazo de quinze dias úteis. 

 

Questão 39 
Sobre o processo legislativo constitucional, analise as afir-
mativas a seguir. 
I. Também conhecido por regime de urgência regimental, 

o processo legislativo sumário é dotado de maior celeri-
dade. Nos casos de iniciativa privativa do Presidente da 
República, sua deflagração depende da solicitação do 
Chefe do Poder Executivo. 

II. O presidente da respectiva Casa Legislativa, quando do 
recebimento do Projeto de Lei Ordinária (PLO), deverá 
definir se ele seguirá sob regime de tramitação tradicio-
nal ou regime de tramitação conclusivo. 

III. Poderá o Congresso Nacional, através de resolução, au-
torizar, por delegação imprópria, o Presidente da Repú-
blica a elaborar projeto de lei que deverá ser submetido 
à apreciação final do Congresso. 

IV. O prazo de tramitação de uma medida provisória será sus-
penso durante o recesso parlamentar, podendo voltar a 
correr, caso haja convocação extraordinária do Congresso 
Nacional. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) III e IV. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 40 
A respeito da fase introdutória do processo legislativo cons-
titucional, assinale a afirmativa correta. 
A) A iniciativa de lei extraparlamentar alcança somente o Chefe 

do Poder Executivo, Tribunais Superiores e os cidadãos. 
B) São legitimados à propositura de emenda à Constituição o 

Presidente da República, qualquer Senador ou Deputado 
Federal e as Assembleias Legislativas das Unidades da Fe-
deração. 

C) Se um projeto de lei de iniciativa do Presidente da Repú-
blica for apresentado por um Deputado Federal, a sanção 
posterior do Chefe do Poder Executivo é apta a sanar o 
vício presente na fase introdutória do processo legisla-
tivo. 

D) Por meio de iniciativa popular poderá ser apresentado à Câ-
mara dos Deputados projeto de lei subscrito por, no mínimo, 
um por cento do eleitorado nacional, distribuído em pelo 
menos cinco Estados, com não menos de três décimos por 
cento dos eleitores de cada um deles. 

 

Questão 41 
O Decreto Federal nº 9.191/2017 cuida das normas e das 
diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e 
encaminhamento de propostas de atos normativos ao Pre-
sidente da República pelos Ministros de Estado. Sobre o dis-
positivo mencionado, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos, 

será disciplinada por lei ordinária. 
B) O primeiro artigo do texto do ato normativo indicará, quando 

necessário, o seu objeto e o seu âmbito de aplicação. 
C) O ato normativo será estruturado em três partes básicas: 

parte preliminar; fundamento de validade; e, parte final. 
D) A unidade básica de articulação é o artigo, indicado pela 

abreviatura “Art.”, seguida de numeração ordinal até o nono, 
e cardinal acompanhada de ponto a partir do décimo. 

 

Questão 42 
O Art. 40, caput, da Lei Federal nº 10.257/2001, prescreve que 
o plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
Sobre o plano diretor, assinale a afirmativa correta. 
A) O plano diretor é obrigatório para cidades com mais de 

vinte mil habitantes. 
B) A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo 

menos, a cada vinte anos. 
C) No caso de cidades com mais de cem mil habitantes, deverá 

ser elaborado um plano de transporte urbano integrado, 
compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

D) Os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão 
o sigilo quanto aos documentos e informações produzi-
dos no processo de elaboração do plano diretor e na fis-
calização de sua implementação. 
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Questão 43 
Considerando as Comissões Parlamentares de Inquérito re-
gulamentadas pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Pouso Alegre, marque V para as afirmativas verdadeiras e 
F para as falsas. 
(     ) O requerimento para a formação de uma Comissão Par-

lamentar de Inquérito deverá ser subscrito por, no mí-
nimo, um terço dos membros da Câmara e deverá indi-
car, necessariamente, a finalidade devidamente funda-
mentada e o seu período de funcionamento. 

(     ) Caberá ao Prefeito indicar, por meio de decreto, os oito 
Vereadores que irão compor a Comissão. 

(     ) As testemunhas compromissadas e os indiciados con-
vocados pelo Presidente da Comissão serão ouvidos 
separadamente, sendo vedado tomar os depoimentos 
em outros locais que não a Câmara Municipal de Pouso 
Alegre. 

(     ) A responsabilidade da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito termina com a sessão legislativa em que tiver sido 
outorgada, salvo deliberação da Câmara, prorrogando-
-a dentro da legislatura em curso. 

(     ) A requisição de informações e documentos aos órgãos 
da Administração Pública municipal, por solicitação de 
quaisquer dos membros da Comissão, será formalizada 
por ofício assinado por seu Presidente, observado o 
prazo de oito dias para o atendimento pelo destinatá-
rio, a contar da data do seu efetivo recebimento. 

A sequência está correta em  
A) V, F, F, V, V. 
B) F, V, V, F, F. 
C) V, V, F, V, F. 
D) F, V, V, F, V. 
 

Questão 44  
Considerando a Resolução nº 882/2001, que institui a Co-
missão de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal 
de Pouso Alegre, assinale a afirmativa correta. 
A) A censura verbal ou escrita é considerada medida discipli-

nar e será aplicada pelo Presidente da Câmara quando não 
couber penalidade mais grave ao Vereador que perturbar a 
ordem das sessões ou reuniões. 

B)  As sanções de suspensão temporária do exercício do man-
dato e perda do mandato serão decididas pelo Plenário em 
escrutínio nominal e pelo quórum exclusivo de dois quintos 
dos membros da Câmara e pelo Prefeito. 

C) As sanções de advertência pública oral; a destituição do 
vereador de cargos parlamentares e administrativos; e, a 
suspensão do exercício do mandato e perda do mandato 
deverão ser aplicadas cumulativamente, salvo motivo jus-
tificado. 

D) As sanções serão aplicadas por deliberação do Plenário, 
após o parecer conjunto definitivo da Comissão de Ética 
e da Comissão Parlamentar de Inquérito constituídas para 
analisar a denúncia, respeitado o quórum único composto 
pela maioria absoluta dos vereadores. 

 

 

Questão 45 
À luz da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, o Ve-
reador NÃO poderá, desde a expedição do diploma, 
A)  ocupar cargo ou função de que seja exonerável ad nutum 

em entidades jurídicas de direito público, bem como cumular 
dois cargos eletivos. 

B)  ser processado judicialmente por expressar suas opiniões 
e votos pelo período prescricional de cinco anos após fin-
dado o mandato na circunscrição estadual. 

C) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de direito público, ou nela exercer função remunerada. 

D)  firmar ou manter contrato com entidade estatal, política, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, 
fundação pública ou empresa concessionária de serviço 
público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uni-
formes. 
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CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO – TIPO 1 – BRANCA (M) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 2 (duas) questões teóricas e/ou estudos de 
casos versando sobre temas relacionados aos conhecimentos específicos do respectivo cargo. Será avaliada na escala de 0 
(zero) a 15 (quinze) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 5 (cinco) 
linhas e máxima de 15 (quinze) linhas para cada questão teórica e/ou estudo de caso. Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que 
contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob 
pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 10 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO: 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e 
ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 5 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário ade-
quado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,25 ponto, até o limite 
de 5 pontos. 

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se 
preposições, conjunções e artigos. 

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 
 

 
 
 

 
Questão 01 
Na condição de Analista Legislativo da Câmara Municipal de Pouso Alegre, baseando-se integralmente na Lei Complementar Federal 
nº 95/1998, elabore uma resposta em texto único, com início, desenvolvimento e conclusão, respondendo de forma objetiva e 
fundamentada aos seguintes questionamentos: 
A) Identifique e explique os conceitos que abrangem a parte preliminar de um texto de lei: epígrafe; ementa; e, preâmbulo.  
B) Aponte, na elaboração da parte normativa de uma lei, a unidade básica de articulação do texto e suas subdivisões para garantia 

da ordem lógica da redação.  
C) Indique, pelo menos, duas regras que promovam a clareza ou a precisão do texto legal, indicando sua importância.  
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CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO – TIPO 1 – BRANCA (M) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 
 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10 
 

11  

12  

13  

14  

15  

 
Questão 02 
Na condição de Analista Legislativo, elabore uma resposta em texto único, com início, desenvolvimento e conclusão, respondendo 
de forma objetiva às seguintes dúvidas dos Vereadores sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre: 
A) Na hipótese de vacância simultânea de todos as funções da mesa da Câmara por renúncia simultânea de todos os membros, 

quem assume a Presidência da Câmara, por quanto tempo e quais providências deve tomar?  
B) No âmbito da Câmara Municipal de Pouso Alegre, cite uma vedação a que está sujeito o Presidente da Casa Legislativa.  
C) As deliberações do Plenário podem se dar por diferentes quóruns de aprovação. Cite os três tipos de quórum e aponte qual 

o quórum necessário para aprovação e modificação do Regimento Interno da Câmara.  
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, 
ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, 
relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto 
Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível médio; e, 45 (quarenta 
e cinco) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior, bem como para o cargo de Procurador. Serão 
aplicadas Provas Discursivas para todos os cargos, sendo 1 (uma) redação para o cargo de nível médio; 2 (duas) questões 
teóricas e/ou estudos de casos para os cargos de nível superior (exceto Procurador); e, 1 (um) parecer jurídico para o cargo 
de Procurador. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam 
incorretos ou o material incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência 
ao Fiscal de Aplicação. 

6. A prova terá duração de 4h30min (quatro horas e trinta minutos) para todos os cargos. Este período abrange a assinatura, 
assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e para a Folha de Textos Definitivos (Prova 
Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas 
(Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato somente poderá retirar-
se do local de provas a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar consigo 
o caderno de provas.   

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum deles insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   
- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato ao fornecer os dados relativos à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




